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S U M A R I O 

Ministério da Saude 
Diploma Ministerial n. 78/92 

Regulamenta a modalidade para o exercício da assistência 
sanitária por entidades privadas ao abrigo do disposto no 
n 2 do artigo 8 da Lei n 26/9Í de 31 de Dezembro 

Diploma Ministeriai n 79/92 
Estabelece normas e procedimentos para o reconhecimento e 

registo dos profissionais de Saúde que desejam exercer a 
sua actividade na sector privado de prestaçao de cuidados 
de saúde ao abrigo da Lei n 26/91 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Diploma Ministerial n° 78/92 
de 10 de Junho 

A assistencia medica ao domicílio do doente encontra se 
prevista na Lei n ° 26/91 de 31 de Dezembro que auto 
riza o exercício da assistência sanitária por entidades pri 
vadas 

Havendo necessidade de regulamentar esta modalidade 
assistencial de forma a acautelar o interesse público o 
Ministro da Saúde ao abrigo do disposto no n° 2 do 
artigo 8 da Let n ° 26/91 de 31 de Dezembro determina 

Artigo 1 O presente diploma aplica se aos profissionais 
de saúde que nos termos do n 2 do artigo 8 da Lei 
n° 26/91 de 31 de Dezembro pretendem prestar assis 
tência médica ao domicilio dos doentes 

Art 2 - 1 So os profissionais de saude hab 1 tados 
poderao prestar assistencia medica ao domicílio dos doen 
tes 

2 Sao considerados habilitados os profissiona s com 
a) Curso Superior de Medicina 
b) Curso Superior de Enfermagem 
c) -Curso de Enfermagem Geral 

d) Curso de Técnicos de Medicina 
e) Curso de Técnicos de Medicina f s ca e Reab 1 

taçao 
f ) Curso de Enferme ra Parte ra 
g) Curso de Enfermagem Básica 
h) Curso de Agentes de Medicina 
i) Curso de Enfermagem de Saúde Materno - Infantil 
j) Cursos de Agentes de Medicina Fis ca e Reabili 

taçao 
k) Outros cursos reconhecidos na Republica de Mo 

çambique 
3 Podem ainda ser considerados habilitados outras 

categorias de profissionais de saúde que venham a ser 
formalmente autorizados pelo Ministro da Saude 

Art 3 - 1 A autorizaçao da prestaçao de assistencia 
médica ao domicílio compete nos termos do n 3 do 
artigo 11 da Lei n° 26/91 ao Director Provincial da 
Saúde pelo que o profissional interessado deverá apre-
sentar para o efeito 

a) Requerimento solicitando o exercício da assistência 
domiciliaria dirigido ao Director Provincial da 
Saude 

b) Certificado de aptidao profissional ou declaraçao 
equivalente selada passada pela entidade em 
pregadora que a ateste 

c) Informaçao de serviço que comprove a idone dade 
profissional e tempo de experiencia e exercício 
profissional contínuo durante os dois ultimos 
anos emitido pela respectiva entidade empre 
gadora 

2 Os profissionais do sector publico estao dispensados 
de apresentar o certificado referido na alínea b) do nu 
mero anterior 

Art 4 O doente ou seus familiares poderao escolher 
qualquer profissional de saúde da sua preferência desde 
que o façam de entre os profissionais de saude autorizados 
a prestar assistência sanitária ao dom cílio 



Art. 5 - 1. É vedado aos profissionais de saúde auto-
rizados a prestar assistencia ao domicílio praticar actos 
médicos que ultrapassem a sua competência e perfil téc-
nico-profissional constante dos respectivos qualificadores, 
bem como actos para os quais não estão garantidas as 
condições adequadas na residência do doente. 

2. O diagnóstico e a prescrição de medicamentos são 
da competência exclusiva dos médicos e dos profissionais 
devidamente autorizados, devendo estes agir com respeito 
do estabelecido no número anterior. 

3. Os cuidados de enfermagem ao domicílio são reser-
vados aos profissionais desta carreira, incluindo a de saúde 
materno - infantil. 

Art. 6 - 1. O início ou continuação da assistência mé-
dica ao domicílio será feita a pedido do paciente ou dos 
seus familiares. 

2. Se, no decurso da assistência ou tratamento ocorre-
rem acidentes terapêuticos ou quaisquer complicações clí-
nicas, o profissional de saúde envolvido deverá pronta-
mente acompanhar o paciente à unidade sanitária mais 
próxima. 

3. A unidade sanitária que houver sido contactada nos 
termos do número anterior, deverá aceitar o doente em 
causa, prestando-lhe o socorro ou tratamento ao seu alcance 
e reportar a ocorrência à autoridade sanitária mais pró-
xima. 

Art. 7. O profissional que pretenda prestar assistência 
ao domicílio, deverá estar munido do material indispen-
sável para o exercício da sua actividade, incluindo a pres-
taçao de socorros de emergência. 

Art. 8 - 1. Os profissionais de saúde autorizados a 
exercer a actividade de assistência médica ao domicílio 
registam - se obrigatoriamente nas Direcções Provinciais de 

Saúde. 
2. Após o acto de legislo a Direcção Provincial de 

Saúde, passará ao profissional de saúde registado o certi-
ficado respectivo, conforme modelo anexo, que deverá 
ser anualmente validado. 

3. Os doentes, os familiares deste ou as autoridades 
poderão exigir ao profissional de saúde a exibição do 
certificado mencionado no número anterior. 

4. A assistência sanitária ao domicílio sem o certificado 
emitido pela Direcção Provincial de Saúde, referido no 
n.° 2 deste artigo, é passível de multa de 100 000,00 MT 
por cada doente assistido. 

Art. 9 - 1. O profissional de saúde tem por devei 
respeitar sempre na assistência domiciliária as normas e 
princípios éticos e deontológicos exigidos para o exercício 
da sua profissão. 

2. A violação destas normas e princípios faz incorrer 
em infracção passível de sanção aplicável nos termos da 
legislação em vigor. 

3. O profissional de saude que viole as normas e prin-
cípios referidos no n.° 1 deste artigo, bem como o disposto 
no artigo 5 do presente diploma poderá ser interdito, 
definitiva ou temporariamente, do exercício da assistência 
domiciliária, para além de estar sujeito a outros procedi-
mentos administrativos, civis e penais aplicáveis ao caso 
nos termos da lei. 

4. Em casos justificados a interdição temporária da assis-
tência sanitária ao domicílio aplicada ao infractor poderá 
vigorar para além das demais sanções aplicadas, definindo -
se todavia, com razoabilidade, a data em que deverá 

cessar 

Art. 10. Estão impedidos de exercer assistência sanitária 
ao domicílio os profissionais de saúde que tenham tido ou 
apresentem hábitos alcoólicos ou toxi-dependência. 

Ministério da Saúde, em Maputo, 10 de Junho de 1992. 
- O Ministro da Saúde, Leonardo Santos Simão. 

Diploma Ministerial n.° 79/92 
de 10 de Junho 

Sendo necessário estabelecer normas, procedimentos e 
competências para o registo dos técnicos sanitários que 
pretendem exercer a sua actividade no sector privado de 
prestação de cuidados dc saúde, em conformidade com o 
disposto no artigo 11 do Regulamento de Prestação de 
Cuidados de Saúde por Entidades Privadas, aprovado 
pelo Decreto n.° 9/92, de 26 de Maio, o Ministro da 
Saúde determina: 

Artigo 1. O presente diploma estabelece normas e pro-
cedimentos para o reconhecimento e registo dos profissio 
nais de Saúde que desejam exercer a sua actividade no 
sector privado de prestação de cuidados de saúde ao 
abrigo da Lei n.° 26/91. 

Art. 2 - 1. Enquanto não for criado o órgão previsto 
no artigo 9 da Lei n.° 26/91, compete ao Director Nacional 
de Saúde decidir sobre o reconhecimento e registo dos 
profissionais de saúde depois de dúvida a Comissão Téc-
nica do Exercício Profissional, nos termos previstos no 
artigo 18 da mesma lei 

2. A Comissão Técnica do Exercício Profissional poderá 
propor ao Ministro da Saúde a criação de Comissões 
Técnicas Provinciais. 

3. O Ministro da Seúde definirá em despacho a com-
posição e as funções das comissões referidas nos n.os 1 
e 2 do presente artigo. 

Art. 3 - 1. Compete às Direcções Provinciais de Saúde 
a organização do processo de registo, designadamente: 

a) Receber e instruir os pedidos de registo; 
b) Notificar os interessados das decisões relativas ao 

pedidos de registo, 
c) Proceder ao registo e emitir os respectivos certi-

ficados e os cartões de identificação profissional; 
d) Proceder aos averbamentos previstos neste di-

ploma. 

2. Compete ao Director Nacional de Saude, decidir 
sobre os pedidos de registo e de averbamento, depois de 
ouvida a Comissão Técnica do Exercício Profissional nos 
termos do artigo 28 do regulamento aprovado pelo De 
creto n.° 9/92. 

3. Por despacho, a publicar no Boletim da República, 
o Ministro da Saúde poderá delegar nos Directores Pro-
vinciais de Saúde, ou nos Directores ou Chefes de Depar-
tamento dependentes do Ministério da Saúdo a compe-
tência atribuída no número anterior ao Director Nacional 
de Saúde, nos termos do artigo 2 do presente diploma. 

Art. 4. Os pedidos de registo, acompanhados dos com-
provativos legalmente exigidos, deverão dar entrada na 
Direcção Provincial ou Distrital de Saúde, onde se pre-
tende exercer a actividade profissional, devendo ser desig-
nado em cada Direcção o responsável pela recepção e 
tratamento dos pedidos. 



Art. 5 - 1. O pedido de registo dos profissionais de 
saúde é formulado em impresso de modelo regulamentar, 
em triplicado. 

2. Só serão recebidos os pedidos completamente preen-
chidos e instruídos cota todos os documentos comprova-
tivos das condições e requisitos legalmente exigidos. 

3. Após conferir o pedido de registo e os documentos 
juntos, o responsável de serviço encarregado da sua re-
cepção e tratamento entregará ao requerente o triplicado 
que servirá de recibo. 

4. No prazo máximo de 10 dias o responsável do serviço, 
encarregado da recepção, fará o processo presente ao Di-
rector Provincial de Saúde ou entidade competente, in-
cluindo o seu parecer. 

5. A Comissão Nacional ou Provincial Técnica do Exer-
cício Profissional (CTEP) deverá ser chamada a pronun-
ciar -se sobremos pedidos de registo e as deligências neces-
sárias, com vista a garantir a verificação dos requisitos 
determinados na legislação aplicável ao registo. 

6. Caso se verifiquem deficiências, irregularidades ou 
omissões no pedido e ou de respectivos documentos ou 
quando se mostrem necessários informações complemen-

res, deverá norificar-se o requerente, indicando-se-lhe o 
prazo destinado a superai aqueles aspectos. 

7. O despacho sobre o pedido de registo deverá ocorrer 
dentro do prazo de 30 dias a contar da data de recepção 
do pedido. No prazo de 30 dias sobre a data da recepção 
do pedido. 

8. A falta de despacho dentro do prazo fixado no nú-
mero anterior, será, para efeitos de recurso, considerado 
como indeferimento tácito do pedido. 

Art. 6 - 1. Em caso de deferimento do pedido de 
registo, a Direcção Provincial de Saúde procederá, no 
prazo de quinze dias, à inscrição do requerente nos com-
petentes suportes e à emissão de um certificado do registo 
e do Cartão de Identificação profissional regulamentares. 

2. O Cartão de Identificação profissional terá um prazo 
de validade de um ano, renovável por iguais períodos. 

Art. 7 - 1. A perda de qualquer dos requisitos exigidos 
por lei determina o cancelamento do registo. 

2. O cancelamento do registo é determinado por des-
pacho fundamentado do Director Nacional de Saúde, ofi-
ciosamente ou por solicitação de qualquer agente ou enti-
dade com funções de fiscalização. 

Art. 8 - 1. Estio sujeitos a averbamento no registo do 
profissional de Saúde: 

a) A alteração de qualquer dos factos ou dados cons-
tantes do registo; 

b) As sanções transitadas em julgado; 
c) O cancelamento do registo. 

Art. 9 - 1. Das decisões finais em matéria de registo 
de profissionais de saúde, cabe recurso hierárquico neces-
sário para o Ministro da Saúde, o qual deverá ser inter-
posto no prazo de 30 dias a contar da notificação do 
despacho em causa, mediante petição em que se aleguem 
razões de facto e de direito que sustentam a pretensão 
do requerente. 

2. Das decisões do Ministro da Saúde cabe recurso 
contencioso, nos termos gerais de direito. 

Art. 10. Os modelos dos impressos, suportes de registo, 
certificados, cartão de identificação previstos no presente 
diploma serão definidos por despacho do Ministro da 
Saúde. 

Art. 11. O registo de profissionais para assistências 
médica ao domicílio é regulado por normas próprias, não 
se aplicando o disposto no presente diploma. 

Ministério da Saúde, em Maputo, 10 de Junho de 1992. 
- O Ministro da Saúde, Leonardo Santos Simão 




